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O SR VITOR SAPIENZA - PPS - PARA QUESTÃO DE ORDEM - Sr. Presidente, antes de V. Exa atender ao requerido pelo nobre Deputado Jonas Donizette e mesmo porque também faço parte da mencionada comissão, gostaria de fazer a comunicação dizendo que na semana que passou tivemos reunião da CPI da Guerra Fiscal e ocorreu uma situação inusitada que vai merecer uma questão de ordem levantada por mim à Presidência: O Deputado Roberto Felício, num momento em que tratávamos da eleição do presidente, votou “abstenção”. Entendi que naquele momento o Deputado Roberto Felício deveria votar “sim” ou “não”. 
O Deputado fez uma analogia com a situação do plenário e eu fiz uma analogia com a situação das comissões. Como ainda permanece a dúvida e entendo que no decorrer dos trabalhos possam surgir questionamentos similares, neste momento formulo uma questão de ordem à Presidência e espero que V. Exa. a encaminhe a fim de que a dúvida seja dirimida.
“Questão de Ordem endereçada ao Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, nobre Deputado Vaz De Lima.

Caro Presidente, na reunião para a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito referente à Guerra Fiscal realizada no dia 27 de setembro de 2007, no momento da votação o nobre Deputado Roberto Felício se absteve de votar, e foi por mim levantado que nas Comissões não existe abstenção e não se deve fazer analogia com o que prevê o Artigo 199, parágrafo 1º, do XII Regimento Interno da Casa que diz ser direito do Deputado votar abstenção no caso de obstrução parlamentar ou quando se tratar de matéria em causa própria, portanto, o nobre Deputado Roberto Felício deveria manifestar o seu voto favorável ou contrário aos nomes que disputavam a Presidência da referida CPI, fato que não ocorreu.

Compete a este deputado lembrar, que o Artigo 51 do XII Regimento Interno da Casa prevê que o voto dos Deputados nas Comissões será público, sendo que o Artigo 58, I e II, dispõem que para efeito de contagem, os votos nas Comissões serão favoráveis ou contrários, e no Artigo 34, que trata das Comissões Parlamentares de Inquérito, não há previsão expressa de que forma será proferido o voto dos Deputados.

Ademais, entende este deputado que como o Regimento Interno da Casa não prevê, pode-se tanto fazer analogia no caso de abstenção que é previsto para as votações em Plenário, como fazer analogia para as votações previstas nas Comissões.
Dessa forma, este deputado entende que o nobre Presidente desta Casa Deputado Vaz de Lima deva esclarecer esta dúvida que está sendo por mim suscitada, a fim de que os trabalhos possam correr da forma mais transparente e célere possível e que não paire nenhum tipo de polêmica futura.

Aproveito à oportunidade e renovo os votos de elevada estima e distinta consideração.
Sala das Sessões, Deputado Vitor Sapienza”
